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1. INTRODUÇÃO      
O presente relatório trata da Ação Coordenada de Auditoria de Gestão Documental no âmbito deste Tribunal, realizada em atendimento à

comunicação do Conselho Nacional de Justiça – CNJ (8965891) e prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT 2019
(7220291). Conforme escopo constante do Programa de Auditoria 8965985, esta auditoria ateve-se à análise dos sistemas informatizados de gestão de processos e
documentos e das rotinas das unidades do TRF 1ª Região envolvidas no processo de trabalho de gestão documental, a fim de avaliar a aderência às normas
vigentes e a eficácia das rotinas adotadas.

Os trabalhos foram realizados através de aplicação de questionários fornecidos pelo CNJ e solicitações de informações adicionais às unidades
responsáveis pela gestão documental deste Tribunal, a fim de se avaliar a gestão dos acervos de documentos e de processos administrativos e judiciais, físicos e
eletrônicos. 

Após aplicação dos questionários e envio de solicitações de auditoria com o objetivo de se obter informações acerca da gestão documental no
Tribunal, as constatações da equipe de auditoria foram apresentadas neste relatório. Julgou-se necessário apresentar recomendações em relação às questões 1 a 3 do
programa de auditoria 8965985 proposto pelo CNJ, a fim de contribuir para o aprimoramento da gestão de documentos e processos, físicos e digitais,
administrativos e judiciais. 

Foi enviado o Relatório Preliminar de Auditoria 10052960, cumprindo o que determina a Resolução CNJ 309/2020, art. 53, bem como o item
2.3.2 do Estatuto de Auditoria Interna da Justiça Federal da 1ª Região, aprovado pela Resolução Presi TRF1 57/2017.

Resolução CNJ 309/2020, art. 53:
Art. 53. Antes da emissão do Relatório Final de Auditoria, a equipe de auditoria deverá elaborar relatório preliminar ou Quadro de Resultados com achados preliminares, os quais
devem ser, obrigatoriamente, discutidos com os titulares das unidades auditadas, a quem deve ser assegurada, em tempo hábil, a oportunidade de apresentar esclarecimentos
adicionais ou justificativas a respeito dos atos e fatos administrativos sob sua responsabilidade.

A equipe de auditoria analisou os esclarecimentos adicionais e justificativas enviadas pelas unidade auditadas em resposta aos achados
preliminares, inserindo neste Relatório Final de Auditoria as manifestações das áreas auditadas e as conclusões da equipe de auditoria. Ressalte-se que estas

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CNJ-n%C2%BA-309.pdf
http://portal.trf1.jus.br/data/files/24/36/54/A3/45A91610F734CD06F42809C2/Resolu__o%20Presi%2057%20e%20Estatuto%20de%20Auditoria.pdf
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manifestações e conclusões foram inseridas somente naqueles achados/recomendações nas quais as áreas responsáveis se manifestaram e a equipe de auditoria
julgou relevante fazer o relato. Algumas recomendações tiveram sua redação alterada e destinatários acrescidos em decorrência do aprofundamento da análise e da
avaliação das considerações ou justificativas apresentadas pelas unidades auditadas. 

 

1.1 Objetivo  
 Avaliar a criação, a manutenção, a utilização e os prazos de conservação dos documentos que são gerados; o encaminhamento final para

conservação permanente ou descarte; e as rotinas para gerenciamento dos acervos de documentos administrativos e de processos ligados à atividade-fim
do Tribunal, como forma de apoio à decisão, à preservação da memória institucional e à comprovação de direitos.  

 

1.2 Escopo da Auditoria  
 Análise dos sistemas informatizados de gestão de processos e documentos e das rotinas das unidades deste Tribunal envolvidas no processo de

trabalho de gestão documental, de modo a avaliar a aderência às normas vigentes e a eficácia das rotinas adotadas. 

 

1.3 Período de Execução 

 A presente auditoria foi realizada nos meses de outubro e novembro de 2019, por meio da aplicação dos questionários  (9016145, 9016173 e
9016192) visando atender ao prazo estabelecido pelo CNJ no Programa de Auditoria (8965985).  

Os questionários referentes à Ação Coordenada de Auditoria de Gestão Documental foram preenchidos e encaminhados pela
Seaug/Diaud/Secau em 27/11/2019 e 29/11/2019, conforme respectivos comprovantes de envio 9387872 e 9387823.  

Os Relatórios Preliminar e Final de Auditoria, no entanto, somente foram expedidos no exercício de 2020 devido a priorização de outras
demandas, sendo as principais relacionadas abaixo:

 
a) Conferência do rol de responsáveis das UG's 090027, 090049, 090053, 090032 e verificação da atualização da natureza de
responsabilidade 132 das UG's referentes às seções judiciárias referente ao exercício de 2019 (PAe SEI 0005605-
51.2019.4.01.8000.4.01.8000 - Asmag, 0005604-66.2019.4.01.8000 - Secgp e 0000665-43.2019.4.01.8000 - Secor);
b) Apoio técnico e consultoria à Administração sobre os itens componentes do Relatório de Gestão 2019 e cotejamento dos itens já
revisados pelas seções da Diaud - PAe SEI 0028408-28.2019.4.01.8000;
c) Revisão do Estatuto de Auditoria Interna da Justiça Federal da 1ª Região (Resolução Minuta 8979613 - PAe SEI 0022375-
22.2019.4.01.8000), a fim de compatibilizá-lo com os normativos do CNJ e CJF publicados em 2020 (Resoluções CNJ 308 e 309;
Resolução CJF 620/2020); 
d) Auxílio ao CJF na revisão da minuta do Estatuto de Auditoria Interna da Justiça Federal, compatibilizando-o com a Resolução CNJ
309/2020, da norma que substituirá a Resolução CJF 85/2009, compatibilizando-a com a Resolução CNJ 308/2020, e do Código de Ética
da Justiça Federal, a fim de apresentar as sugestões ao CTCI; 
d)  Solicitação e consolidação de informações das UAI's das seções judiciárias para serem inseridas no Relatório de Atividades da Unidade
de Auditoria Interna (PAe 0028244-63.2019.4.01.8000);
e) Elaboração e consolidação do Relatório de Atividades da Unidade de Auditoria Interna, referente às atividades desenvolvidas
no exercício de 2019 (9818527 - PAe SEI 0028626-56.2019.4.01.8000);
f) Elaboração de Relatório Simplificado das auditorias realizadas pela Diaud em 2019;
g) Análise da nova IN TCU 84/2020 que estabeleceu normas para tomada e prestação de contas destacando os dispositivos mais relevantes
e emitindo recomendações à administração para adequação e cumprimento das exigências constantes da referida norma (doc. 10257804 -
PAe SEI 0011811-47.2020.4.01.8000).

 
1.4 Questões de Auditoria  

 Considerando-se os objetivos estabelecidos, foram formuladas pelo CNJ as seguintes questões de auditoria constantes do Programa de
Auditoria 8965985:   

1. O Órgão possui estrutura organizacional para promover a gestão documental, de modo que as informações estejam disponíveis como
forma de apoio à decisão e à preservação da memória institucional? 

2. O Órgão promove a Gestão de Processos e Documentos de acordo com as orientações da Recomendação CNJ n° 37/2011 e do Manual de
Gestão Documental do Poder Judiciário? 

3. Os sistemas informatizados de gestão documental atendem aos padrões estabelecidos pelo Modelo de Requisitos para Sistemas
Informatizados de Gestão de Processos e Documentos do Judiciário brasileiro – MoReq/Jus, instituído pela Resolução CNJ nº 91/2009? 

4. O Órgão, no processo de gestão documental, observa as normas estabelecidas pela Lei º 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação
(LAI)?  

5. O Órgão gerencia os dados cadastrais dos servidores de modo eficiente, eliminando a duplicidade de documentos, facilitando a
distribuição de informações entre setores e garantindo o grau de sigilo necessário?  

 

1.5 Composição da Amostra Avaliada 
Durante as atividades, os seguintes processos foram analisados, observados critérios de relevância e materialidade: 

Processo Assunto 
PAe 0017617-68.2017.4.01.8000 Reestruturação administrativa Res Presi TRF1 46/2017;
PAe 0005705-74.2017.4.01.8000 Regulamentação de Normas/Regulamento de Serviço (proposta Disar). 
PAe 0014212-53.2019.4.01.8000 Ata de reunião Caged; relatórios de descarte; edital de eliminação. 

PAe 0017634-36.2019.4.01.8000 Alteração e publicação da Portaria Presi 8935864 (Dispõe sobre os procedimentos de avaliação e eliminação de documentos e processos
administrativos e judiciais findos). 

PAe 0013735-30.2019.4.01.8000 Mapeamento dos processo de trabalho de gestão do acervo do arquivo administrativo. 
PAe 0013127-66.2018.4.01.8000 Normas relativas à eliminação de processos administrativos físicos. 
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PAe 0017937-84.2018.4.01.8000 Plano de Ação Dicad para digitalização o acervo de guarda permanente, de guarda longa e de processos da Corregedoria Regional do arquivo
administrativo do Tribunal. 

PAe  0017293-
44.2018.4.01.8000 Atualização dos critérios quanto à restrição do acesso aos processos administrativos eletrônicos no SEI. 

PAe  0021587-
42.2018.4.01.8000 Regulamentação de procedimentos relacionados ao sistema PJe. 

PAe 0022937-31.2019.4.01.8000 Processo relacionado ao processo principal da auditoria (PAe 0022227-11.2019.4.01.8000) para coleta das respostas aos questionários
(9016145 e 9016173) e solicitação de informações adicionais às unidades do Tribunal responsáveis pela gestão documental.

PAe 0023617-16.2019.4.01.8000 Processo relacionado ao processo principal da auditoria (PAe 0022227-11.2019.4.01.8000) para coleta das respostas
ao questionário PRONAME 9016192 pelas unidades de gestão documental das seções judiciárias da JF 1ª Região. 

PAe 0023801-69.2019.4.01.8000 Processo relacionado ao processo principal da auditoria (PAe 0022227-11.2019.4.01.8000) para coleta das
respostas ao questionário PRONAME 9016192 das unidades de gestão documental do TRF1.

 

1.6 Equipe de Auditoria                 

Camila de Carvalho Ananias (Coordenadora); 
Marcelo Dutra Melo.

 

1.7 Técnicas de Auditoria
A metodologia utilizada neste trabalho contemplou as seguintes técnicas de auditoria: 

Análise documental - verificação, em especial, dos documentos constantes dos processos administrativos: PAe SEI 0022227-
11.2019.4.01.8000, 0022937-31.2019.4.01.8000, 0023617-16.2019.4.01.8000 e 0023801-69.2019.4.01.8000;
Correlação entre as informações obtidas - cotejamento entre normativos, documentos, controles internos e auxiliares, declarações,
informações e dados;
Exame de registros - verificação dos registros constantes de controles regulamentares, relatórios sistematizados, mapas e demonstrativos
formalizados;
Circularização - aplicação de questionários elaborados pelo CNJ com finalidade de obter informações necessárias ao cumprimento do
objetivo da Ação Coordenada de Auditoria de Gestão Documental.

 

1.8 Procedimentos Realizados 
Os procedimentos realizados durante a auditoria estão indicados a seguir: 

Análise do Programa 8965985 elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 
Levantamento de normativos e boas práticas aplicáveis aos objetivos específicos desta auditoria;
 Planejamento das ações para responder aos questionários sobre a gestão documental 9016145, 9016173 e questionário PRONAME
(Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário) 9016192 elaborados pelo CNJ; 
Análise de documentos e de normativos para a verificação da eficácia dos controles;
Análise de processos administrativos eletrônicos e consultas a sistemas informatizados; 
Testes substantivos em sistemas informatizados (SEI, Sispra) para verificação de controles internos utilizados na gestão documental; 

Envio de Solicitações de Auditoria 9064143, 9190438 e 9328464 à SecGA, SecGP, Secge, Secin, Secju, Asmag, Nupae e Comissão
Permanente de Avaliação e Gestão Documental do TRF1 requisitando informações necessárias para responder às questões propostas pelo
CNJ;
Análise e consolidação das informações e respostas enviadas pelas unidades envolvidas no processo de gestão documental, constantes
dos  processo eletrônicos SEI 0022937-31.2019.4.01.8000, 0023617-16.2019.4.01.8000 e 0023801-69.2019.4.01.8000;
Encaminhamento das respostas dos questionários, referentes à Ação Coordenada de Auditoria de Gestão Documental 9387823 e 9387872,
ao CNJ; 
Encaminhamento das respostas dos questionários Proname, elaborado pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ
(9318341, 9317869, 9317900, 9317917, 9317931, 9317951, 9317960, 9317968, 9317983, 9317997, 9318023, 9318038, 9318052, 9318062, 9
;
Apresentação dos relatórios preliminar e final de auditoria, contemplando os achados de auditoria e recomendações propostas.

 
1.9 Fontes de Informação

Constituição Federal de 1988, art. 216, § 2º, que determina que cabe à administração pública, na forma da lei, tanto a gestão da
documentação governamental, quanto as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.  
Manual de Gestão Documental do Poder Judiciário, que explicita a utilização de instrumentos de gestão documental
instituídos pelo Proname. 
Lei 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação - LAI;
Resolução CNJ 91/2009, que institui o Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e Documentos do
Poder Judiciário e disciplina obrigatoriedade da sua utilização no desenvolvimento e manutenção de sistemas informatizados para as
atividades judiciárias e administrativas no âmbito do Poder Judiciário;
Recomendação CNJ 37/2011, que recomenda aos Tribunais a observância das normas de funcionamento do Programa Nacional de Gestão
Documental e Memória do Poder Judiciário – Proname e de seus instrumentos;
Resolução CONARQ 26/2008, que estabelece diretrizes básicas de gestão de documentos a serem adotadas nos arquivos do Poder
Judiciário;
Resolução CJF 318/2014, que dispõe sobre o Programa de Gestão Documental e Memória da Justiça Federal e de seus instrumentos;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2014/02/manual_gestao_documental_poder%20judiciario.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_91_29092009_04042019141353.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files//recomendacao/recomendacao_37_15082011_16042019140650.pdf
http://conarq.gov.br/resolucoes-do-conarq/268-resolucao-n-26,-de-06-de-maio-de-2008.html
https://www2.cjf.jus.br/jspui/bitstream/handle/1234/48041/Res%20318-2014.pdf?sequence=6
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Resolução Presi/Secge TRF1 16/2014, que institui o Processo Administrativo Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - PAe e dispõe
sobre sua implantação e seu funcionamento; 
Portaria/Diges/Presi 846/2001, que estabelece procedimentos para o resguardo de informações de natureza sigilosa no âmbito do Tribunal
Regional Federal da Primeira Região;
Portaria/ Presi/Cenag 413 de 30/09/2011, que dispõe sobre os procedimentos de avaliação e eliminação de documentos e processos
administrativos e judiciais findos;
Portaria Presi/Secge TRF1 231/2014, que institui o Comitê Gestor Regional do Sistema Eletrônico de Informações – SEI da 1ª Região e
dá outras providências;
Portaria Presi TRF1 650-558/2004, que torna obrigatória a utilização do Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade – PCTT na
emissão de documentos administrativos eletrônicos e impressos, no âmbito da Primeira Região, e dá outras providências;
Portaria Presi TRF1 4/2017, que regulamenta, no âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e das seções e subseções judiciárias
da 1ª Região, os procedimentos relativos ao uso do Processo Administrativo Eletrônico – PAe-SEI, instituído pela
Resolução Presi/Secge 16/2014; 
Portaria Presi TRF1 5963919/2018, que designa o Presidente da Comissão de Avaliação e Gestão Documental do TRF 1ª Região;
Portaria Presi TRF1 6842499/2018, que dispõe sobre o Comitê Gestor Regional, a Comissão Técnica Regional, as Comissões Técnicas
Seccionais, o Núcleo Regional de Apoio e os facilitadores do Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe no âmbito da Justiça Federal da
1ª Região, revogando a Portaria Presi Secge 176/2014 e suas alterações posteriores;
Portaria Presi TRF1 8940237/2019, que confere nova redação à Portaria Presi/Cenag TRF1 413/2011, que dispõe sobre os procedimentos
de avaliação e eliminação de documentos e processos administrativos e judiciais findos;
Regulamento de Serviço do TRF da 1ª Região, aprovado pela Portaria Presi TRF1 98/2017, com as alterações dadas pela Portaria Presi
TRF1 5528826/2018.

 

2. ACHADOS E RECOMENDAÇÕES
A seguir são apresentados os achados de auditoria, considerados importantes para relato, com base nas 5 questões de auditoria detalhadas no

Programa de Auditoria 8965985 proposto pelo CNJ. Os achados foram obtidos por meio da análise das informações prestadas pelas unidades envolvidas no
processo de gestão documental em resposta aos questionários 9016145, 9016173 e 9016192.

 
2.1 Achados em relação à Questão de Auditoria 1: "O Órgão possui estrutura organizacional para promover a gestão documental, de modo que as
informações estejam disponíveis como forma de apoio à decisão e à preservação da memória institucional?"
 
2.1.1 Desatualização das competências definidas no Regulamento de Serviço do TRF 1ª Região para as unidades responsáveis pela gestão documental.

Conforme esclarecimentos constantes da Informação Secge 9127635 e, em consulta ao Regulamento de Serviço do TRF 1ª Região, em
02/04/2020,  no portal do TRF1, constatou-se que as competências da Divisão de Sobrestamento e Arquivo Judicial - Disar e da Divisão de Comunicação e
Expedição Administrativa - Dicad e de suas respectivas seções envolvidas no processo de gestão documental não foram revisadas conforme nova estrutura
administrativa alterada pela Resolução Presi 46/2017 (5667827), que altera a estrutura administrativa da Secretaria do Tribunal para propiciar o funcionamento do
Programa de Processamento Inteligente - Procin-Jud.

Registre-se que há proposta do Regulamento de Serviço das unidades da Disar 7051039, Sesob 7051077 e Searj 7051124, conforme Despacho
Disar 7051143. Ademais, por meio do Relatório SecGA 9119040, a Secretaria de Gestão Administrativa informou que a atividade de gestão do arquivo
administrativo físico não está incluída entre as competências da Seção de Protocolo Administrativo Eletrônico - Sepae/Dicad constantes do Regulamento de
Serviço.

 
Manifestação da(s) área(s) auditada(s) e conclusão da equipe de auditoria
Após o encaminhamento do Relatório Preliminar de Auditoria 10052960, a unidade auditada SecGA/Dicad se manifestou por meio do Despacho

Dicad 10289117, informando que a atualização do Regulamento de Serviço da SecGA e suas unidades, incluindo-se a Dicad e a Sepae/Dicad, responsáveis pelo
arquivo administrativo, havia sido encaminhada no PAe 0021186-43.2018.4.01.8000 e destacou que sua atuação está restrita a documentos e processos
administrativos físicos. A unidade auditada Secge apresentou esclarecimentos, por meio do Despacho Dimpe 10312744, no sentido de que o trabalho
de atualização do Regulamento de Serviço da Secretaria de Gestão Administrativa (SecGA), incluindo a Dicad e a Sepae/Dicad, constante do PAe 0021186-
43.2018.4.01.8000, encontrava-se em fase final de aprovação da minuta da portaria de alteração do mencionado regulamento. Ademais, informou sobre a
atualização do Regulamento de Serviço referente à Disar/Secju que se encontra em elaboração no PAe  0005705-74.2017.4.01.8000, o qual trata da adequação
global do Regulamento de Serviço às alterações promovidas na estrutura do TRF 1ª Região, Despacho Secge 10312744.

Porém, no Despacho Secge 10313932, a unidade auditada ressaltou que o trabalho de atualização geral do Regulamento de Serviço seria
inócuo, em razão do art. 7º da Resolução Presi 10123682, de 11/05/2020, estabelecer que a Secretaria do Tribunal deverá apresentar no prazo de 60 (sessenta)
dias, proposta de estrutura, consubstanciada em diagnósticos organizacionais já realizados, de modo a viabilizar estrutura compatível com a atual conjuntura do
Tribunal.

Em relação à atualização do Regulamento de Serviço da SecGA/Dicad, da análise do PAe 0021186-43.2018.4.01.8000 pela equipe de auditoria,
verificou-se que foi aprovada a alteração do Regulamento de Serviço do Tribunal Regional Federal da 1ª Região na parte que trata da Secretaria de Gestão
Administrativa, conforme Portaria Presi 10325374, de 05/06/2020, e especificamente em relação as competências da Dicad/Sepae nas quais incluíram-se as
atividades relativas a gestão de documentos e processos administrativos físicos. Pelos motivos expostos, a equipe de auditoria concluiu que a recomendação
preliminar, 2.1.1.2 Elaborar, e encaminhar à Secge, proposta de atualização de seu Regulamento de Serviço, de modo a incluir atividades faltantes relacionadas
à gestão de documentos e de processos administrativos físicos e eletrônicos, direcionada a SecGA/Dicad, deve ser suprimida tendo em vista sua implementação.
Quanto a recomendação 2.1.1.1, cuja destinatária é a Secge, mantém-se com ajuste na redação, a fim de promover a inclusão das competências relativas a unidade
responsável pela gestão documental de processos e documentos judiciais físicos.   

Sendo assim, recomenda-se:
À Secge: 
2.1.1.1 Adotar providências necessárias a fim promover a inclusão das competências relativas a unidade responsável pela gestão de documentos e

processos judiciais físicos no Regulamento de Serviço dessa unidade, quando da finalização das eventuais alterações na estrutura da Secretaria do Tribunal.

 

2.2 Achados em relação à Questão de Auditoria 2: "O Órgão promove a Gestão de Processos e Documentos de acordo com as orientações da
Recomendação CNJ n° 37/2011 e do Manual de Gestão Documental do Poder Judiciário?"

 

https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/42651/1/RES-PRESI%20SECGE%20%2016%20Institui%20o%20PAe%20SEI%20da%201%c2%aa%20Regi%c3%a3o.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/7392/1/PORT_846_2001.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/23726/4/Port_413_2011.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/41568/1/PORT_PRESI%20SECGE%20231%20institui%20comite%20gestor%20do%20SEI%20no%20TRF%20e%20na%20SJDF.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/18031/1/PORT_558_2004_PRESI.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/125855/1/Portaria%20Presi%2004%20-%20Procedimentos%20do%20SEI.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/176387/1/Portaria%20Presi%205963919%20-%20Designa%20Presidente%20da%20Comiss%c3%a3o%20de%20Avalia%c3%a7%c3%a3o%20e%20Gest%c3%a3o%20Documental.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/188442/7/Portaria%20Presi%206842499_2018.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/219848/1/Portaria%20Presi%208940237%20-%20Confere%20nova%20reda%c3%a7%c3%a3o%20%c3%a0%20Portaria%20Presi_413_2011.pdf
https://portal.trf1.jus.br/sjgo/institucional/organizacao/regulamento-de-servico.htm
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2.2.1 Desatualização de estratégias de preservação de documentos institucionais estabelecidas pela IN 14-18/1998 - Gestão de Documentos Jurídicos e
Administrativos.

Em resposta à Solicitação de Auditoria 9064143, por meio do Relatório SecGA 9119040, a SecGA/Dicad informou que, como forma de adoção
de estratégia de preservação de documentos institucionais, físicos e/ou digitais, desde sua produção até seu arquivamento ou eliminação, são observadas as
diretrizes estabelecidas na IN 14-18, de 23/06/1998, nas orientações contidas na Recomendação CNJ 37/2011 e na Resolução CJF 318/2014. Ademais, indicou, por
meio da Informação Dicad 9341653, a formalização de processos administrativos no SEI no sentido de preservar o acervo arquivístico de documentos e processos
administrativos físicos do Tribunal:  0013735-30.2019.4.01.8000 (gestão do acervo de arquivo administrativo e gerenciamento de riscos), 0019352-
05.2018.4.01.8000 (desenvolvimento de sistema de arquivamento e controle da movimentação dos processos da Corregedoria Regional da 1ª Região -
Coger), 0017937-84.2018.4.01.8000 (digitalização do acervo de guarda permanente do arquivo administrativo do Tribunal), 0003264-52.2019.4.01.8000 (melhoria
do Sispra).

Em relação aos processos judiciais físicos, a Secju/Disar informou, por meio do Despacho 9356650, que cumpre as determinações contidas na
Recomendação CNJ 37/2011 e Resolução CJF 318/2014 em relação à preservação dos documentos de guarda permanente e à separação desse acervo dos passíveis
de eliminação.

Em consulta à IN TRF1 14-18/1998 - Gestão de Documentos Jurídicos e Administrativos, em 02/04/2020, por meio da aba "Biblioteca Digital",
"Atos Administrativos", no Portal do TRF1, verificou-se que a norma em referência encontra-se desatualizada em relação às diretrizes contidas nas legislações
recentes, Recomendação CNJ 37/2011 e Resolução CJF 318/2014.  

 
Manifestação da(s) área(s) auditada(s) e conclusão da equipe de auditoria
Após o encaminhamento do Relatório Preliminar de Auditoria 10052960, a unidade auditada Secju/Disar se manifestou por meio do Despacho

Disar 10261511, informando que as unidades responsáveis pela gestão documental no Tribunal estão avaliando real a necessidade de manutenção e atualização
da IN 14-18/1998, considerando a realidade das diversas estruturas administrativas e de recursos humanos das seções judiciárias e, tendo em vista, o grau de
detalhamento dos normativos sobre gestão documental já editados pelos órgãos normatizadores CNJ e CJF. Caso optem pela revogação da referida instrução
normativa, destacou-se a possibilidade de realização de campanha de ampla divulgação das normas de gestão documental, constantes do Portal do TRF1,
"intranet/gestão da informação/gestão documental/normas".

Entretanto, por meio da Informação Secge 9127635, registrou-se que a mencionada instrução normativa encontra-se em fase de atualização.
Considerando os esclarecimentos apresentados no Despacho Disar 10261511, e tendo em vista que a mencionada instrução

normativa parece encontrar-se em fase de atualização, conforme Informação Secge 9127635, a equipe de auditoria manteve a recomendação
preliminar "2.2.1.1 Avaliar a inclusão de estratégias de preservação de documentos institucionais, físicos e digitais, desde a produção até o arquivamento ou
eliminação, inclusive o estabelecimento de metas para redução do passivo arquivístico, na revisão da IN 14-18/1998, considerando as orientações constantes da
Recomendação CNJ n° 37/2011 e do Manual de Gestão Documental do Poder Judiciário e o disposto na Resolução CJF 318/2014" com ajustes em sua redação.
Sendo assim, recomenda-se: 

 
À Comissão Permanente de Avaliação e Gestão Documental do TRF1 (Caged), à Secju/Disar, à SecGA/Dicad e à Secge:
2.2.1.1 Avaliar a inclusão de estratégias de preservação de documentos e processos institucionais, físicos e digitais, desde a produção até o

arquivamento ou eliminação, inclusive o estabelecimento de metas para redução do passivo arquivístico, na revisão da IN 14-18/1998, considerando as orientações
constantes da Recomendação CNJ n° 37/2011 e do Manual de Gestão Documental do Poder Judiciário e o disposto na Resolução CJF 318/2014, ou caso se opte
pela revogação da IN 14-18/1998, promover a ampla divulgação de procedimentos, normas e estratégias de gestão documental, referentes a documentos e
processos físicos e digitais, administrativos e judiciais, ao corpo funcional do Tribunal, inclusive por meio de publicação no Portal. 

 

2.2.2 Desconhecimento por parte do corpo funcional deste Tribunal quanto a padronização de espécies, tipos, classes e assuntos de documentos e
processos administrativos segundo o PCTT.

Conforme Informação Nupae 9190536, os processos administrativos eletrônicos e documentos digitais e não-digitais no SEI são classificados de
acordo com o PCTT do CJF. Tal situação pode ser constatada conforme tela do SEI abaixo.

https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/30127/1/2C908248370FC6720137111650613BDA.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/handle/123/30127
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Foi informado no Despacho Nupae 9357467 que, na versão do SEI atualmente no ambiente de produção na 1ª Região (3.1.1), não consta a
tabela do PCTT instituída pelo CJF atualizada. Assim, não é possível verificar os prazos de guarda e a destinação final e, consequentemente, realizar a avaliação
documental, restando prejudicado o processo de descarte e/ou possibilitando guarda inadequada. Informou ainda, que aguarda o envio pelo TRF 4ª Região
do script de atualização do PCTT para automatizar a classificação dos documentos.

O Manual de Gestão Documental do Poder Judiciário estabelece como objetivos da gestão de documentos, em seu subitem 4.2: 

descrever, classificar e avaliar documentos, mediante a utilização de normas e planos de classificação e tabelas de temporalidade
documental padronizadas;
agregar valor para a gestão do conhecimento institucional;
atuar juntamente com as áreas de TI - Tecnologia da Informação para assegurar a implementação dos critérios de segurança, o trâmite, a
guarda e a disponibilização das informações.

Diante da situação exposta neste item, é possível perceber que a gestão documental no Tribunal não conta com meios hábeis para garantir
sua aplicação adequada e eficiente, impedindo, assim o alcance dos resultados delineados nas normas vigentes. A equipe de auditoria avalia, como
principal causa para a ocorrência desse cenário, o desconhecimento, por parte de servidores e colaboradores do Tribunal, da importância de classificar corretamente
processos e documentos eletrônicos, segundo espécies, tipos, classes e assuntos conforme PCTT vigente, a fim de auxiliar na gestão documental. Assim,
vislumbra-se a seguinte oportunidade de melhoria:

 
Ao Gadir/Nupae:
2.2.2.1 Após inclusão do módulo de avaliação documental no SEI, propor à Caged campanha de divulgação e treinamento para conscientização

de servidores e colaboradores do Tribunal sobre a importância de classificar corretamente processos e documentos administrativos quanto à espécie, tipos, classes
e assuntos conforme PCTT, o que implicará diretamente na fixação dos prazos de guarda e na destinação final.

 

2.2.3 Ausência de critérios de transferência e de recolhimento de documentos e processos digitais das unidades administrativas para a(s) unidade(s) de
gestão documental. 

No que respeita à transferência e recolhimento de documentos e processos administrativos físicos, a Dicad, por meio da Informação
SecGA 9119040, informou que, em relação ao acervo arquivístico administrativo físico observa-se a  IN 14-18/1998, a Resolução Presi/Secge TRF1 16/2014 e
a Portaria Presi TRF1 4/2017. Em consulta a essas normas, verificou-se que foram estabelecidos critérios para estes procedimentos nos dispositivos: IN TRF1 14-
18/1998, Módulo 3, IV; e na Portaria Presi  4/2017, art. 29 ao art. 33.

Consoante Informação Nupae 9190536, no SEI, os processos administrativos eletrônicos, após finalizados todos os procedimentos, são
concluídos/fechados pelas unidades onde estão abertos, não havendo o envio dos processos para a unidade responsável pela gestão documental, como é feito com
os documentos e processos administrativos físicos. O Manual de Gestão Documental do Poder Judiciário estabelece como um dos objetivos da gestão de

https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/30127/1/2C908248370FC6720137111650613BDA.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/42651/1/RES-PRESI%20SECGE%20%2016%20Institui%20o%20PAe%20SEI%20da%201%c2%aa%20Regi%c3%a3o.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/125855/1/Portaria%20Presi%2004%20-%20Procedimentos%20do%20SEI.pdf
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documentos, em seu subitem 4.2, a adoção de critérios padronizados de transferência e de recolhimento dos documentos e processos das unidades administrativas e
judiciais para a unidade de gestão documental. Sendo assim, recomenda-se:

 
À Comissão Permanente de Avaliação e Gestão Documental do TRF1 (Caged), ao Gadir/Nupae e à Secge:
2.2.3.1 Após inclusão do módulo de avaliação documental no SEI, revisar os normativos vigentes a fim de definir critérios de transferência e de

recolhimento de documentos e processos digitais das unidades administrativas para a(s) unidade(s) de gestão documental.
 

2.2.4 Transferência de documentos físicos e digitais da fase corrente para a intermediária não é registrada ou feita por meio de formulário e
o recolhimento de documentos da fase intermediária para a permanente não é acompanhado de instrumentos de identificação e controle.

O Manual de Gestão Documental do Poder Judiciário estabelece, em seu subitem 7.1, que o procedimento de transferência de documentos da fase
corrente para a fase intermediária deverá ser registrada em sistema apropriado ou feita por meio de “Formulário para transferência de processos e documentos ao
arquivo”, constante do Anexo II. 

Segundo informação constante do Relatório SecGA 9119040, a transferência da fase corrente para a intermediária e o recolhimento da fase
intermediária para a permanente de processos administrativos físicos decorre de diretrizes contidas na Tabela do PCTT do CJF. O procedimento de
transferência não é realizado pela área de gestão de arquivo administrativo físico, e, em relação ao recolhimento, os códigos de processos administrativos físicos
são registrados no Sispra e setorizados fisicamente no arquivo. 

Por meio da Solicitação de Auditoria 9328464, questionou-se à unidade auditada (Dicad) quanto à possibilidade de o sistema Sispra registrar a
transferência de documentos físicos da fase corrente para a fase intermediária. Em resposta (Informação Dicad 9341653), explicou-se que a transferência de
processos administrativos físicos é realizada por meio do Sispra das unidades do Tribunal para a unidade de arquivo administrativo e ficam registradas no sistema,
e quanto aos documentos avulsos, não há sistema de controle de transferência da fase corrente para a fase intermediária. Ademais, conforme Despacho
Disar 10261511 , a movimentação de documentos judiciais físicos não é feita pelo Sispra, e sim por memorando feito pela própria unidade que envia os documentos
ou, raramente, por formulário que consta na Intranet/Serviços/Formulários/Sistema IV-Administração/Formulário de transferência de documentos ao Arquivo
Central - Mod 14-18-01.

Em relação aos documentos digitais, por meio da Informação Nupae 9190536 e Despacho Nupae 9357467, informou-se que, como o SEI não
possui módulo de avaliação documental, pendente de desenvolvimento pelo TRF 4ª Região, e a atual versão do SEI em ambiente de produção na 1ª Região (3.1.1)
não consta tabela do PCTT atualizada, não é possível verificar os prazos de guarda e a destinação final. Tampouco é possível realizar o procedimento no PJe, pois,
conforme Informação Nupje 9207658, o sistema também não possui módulo de avaliação documental, pendente de desenvolvimento pelo CNJ. 

 
Manifestação da(s) área(s) auditada(s) e conclusão da equipe de auditoria
Após o encaminhamento do Relatório Preliminar de Auditoria 10052960, a unidade auditada SecGA/Dicad se manifestou por meio do Despacho

Dicad 10289117, informando que, em desdobramento à solicitação de melhoria do sistema Sispra, concluiu-se pela necessidade de desenvolvimento de novo
sistema de controle e arquivamento de processos administrativos físicos (PAe 0003264-52.2019.4.01.8000) e que seria solicitada a inclusão de funcionalidade para
o controle e registro dos procedimentos de transferência e recolhimento de documentos físicos administrativos. Esclareceu ainda que a unidade auditada somente
faz a gestão de processos administrativos físicos.

Em análise ao PAe 0003264-52.2019.4.01.8000, constatou-se, conforme Relatório Dicad 10297853, a necessidade de desenvolvimento de novo
sistema de controle e arquivamento de processos e documentos físicos, face ao elevado custo das mudanças propostas pela Dicad no Sispra. O PAe 0012849-
94.2020.4.01.8000 foi autuado para tratar do desenvolvimento de novo sistema de controle e arquivamento de processos e documentos físicos e consta da
Exposição de Motivos Dicad 10308881 a orientação para que o novo sistema atenda a funcionalidade de:

 
1. Permitir o controle e registro dos procedimentos de transferência, recolhimento e arquivamento de processos e documentos físicos administrativos, conforme recomendação
apresentada no achado de auditoria (Relatório 10052960, Quadro I, subitem 2.2.4.1, PAe 0022227-11.2019.4.01.8000);

 
Por todo o exposto, a equipe de auditoria conclui que a recomendação preliminar "2.2.4.1 Analisar a viabilidade de incluir, como melhoria do

sistema Sispra, funcionalidade que permita o controle e o registro dos procedimentos de transferência e recolhimento de documentos físicos, administrativos e
judiciais", constante do Relatório Preliminar de Auditoria 10052960, deve ter sua redação alterada e seja incluída a Secin/Disad como unidade responsável também
pela implementação da recomendação final 2.2.4.1. Além disso, foram feitos ajustes na redação da recomendação 2.2.4.3. Assim sendo, recomenda-se:

 
À SecGA/Dicad e à Secin/Disad:
2.2.4.1 Promover a inclusão da funcionalidade que permita o controle e o registro dos procedimentos de transferência e recolhimento de

documentos físicos administrativos no novo sistema de controle e arquivamento de processos e documentos físicos a ser desenvolvido. 

 

Ao Gadir/Nupae:
2.2.4.2 Após inclusão do módulo de avaliação documental no SEI, verificar se foi disponibilizada funcionalidade que permita o controle e o

registro dos procedimentos de transferência e recolhimento de documentos e processos e, se não for o caso, solicitar o desenvolvimento da funcionalidade. 
 
 Ao Secju/Nupje:
2.2.4.3 Após inclusão do módulo de avaliação documental no PJe, verificar se foi disponibilizada funcionalidade que permita o controle e o

registro dos procedimentos de transferência e recolhimento de documentos e processos e, se não for o caso, solicitar o desenvolvimento da funcionalidade. 

 

2.3 Achados em relação à Questão de Auditoria 3: "Os sistemas informatizados de gestão documental atendem aos padrões estabelecidos pelo Modelo de
Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e Documentos do Judiciário brasileiro – MoReq-Jus, instituído pela Resolução CNJ nº
91/2009? "
 
2.3.1 Sistemas informatizados de gestão de processos administrativos e documentos não garantem as funcionalidades mínimas exigidas pelo MoReq-Jus.

Conforme Informação Nupae 9190536, o SEI não inclui funcionalidade para controle de prazos de guarda e destinação de processos e
documentos por não ter módulo de avaliação documental. Além disso, o SEI não permite integração entre documentos digitais e não-digitais, não integrando,
assim, com o sistema Sispra, que registra a movimentação dos processos administrativos físicos. 

Em relação ao PJe, conforme Informação Nupje 9207658, o sistema também não inclui a funcionalidade para controle de prazos de guarda e
destinação e não permite integração entre documentos digitais e não-digitais, ou seja, não possui módulo de registro e controle de anexos físicos, ambas
funcionalidades pendentes de desenvolvimento pelo CNJ.
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Tendo em vista, ainda, a Informação Dicad 9341653, em que informou-se sobre a existência de solicitações para atualização do Sispra em
atendimento, conforme PAe 0003264-52.2019.4.01.8000 e docs. SEI 9341268 e 9341328, para que o sistema mantenha a integridade e a confiabilidade dos dados,
documentos e processos nele inseridos, e a instrução de segurança constante do MoReq-Jus de que "o sistema de gestão de documentos deve prever controles de
acesso e procedimentos de segurança que garantam a confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a autenticidade dos documentos" faz-se necessário a
emissão de recomendações. 

 
Manifestação da(s) área(s) auditada(s) e conclusão da equipe de auditoria
Após o encaminhamento do Relatório Preliminar de Auditoria 10052960, a unidade auditada SecGA/Dicad se manifestou por meio do Despacho

Dicad 10289117, informando que, finalizada a digitalização dos processos físicos (PAe 0017937-84.2018.4.01.8000), haverá possibilidade de inserir no Sispra
um link para o Sei, conforme informações prestadas pela Disad/Secin. Ademais, destacou que, com o desenvolvimento de novo sistema de controle e arquivamento
de processos administrativos físicos (PAe 0003264-52.2019.4.01.8000), seria solicitado à Disad estudo também quanto à possibilidade de integração do novo
sistema ao SEI.

Em consulta ao PAe 0012849-94.2020.4.01.8000, autuado para tratar do desenvolvimento de novo sistema de controle e arquivamento de
processos e documentos administrativos físicos, verificou-se, na Exposição de Motivos Dicad 10308881, a orientação para que o novo sistema atenda a
funcionalidade de:

 
2. Permitir a integração do novo sistema ao Sei, conforme recomendação contida no Quadro I, subitem 2.3.1.4 do Relatório Preliminar de Auditoria TRF1-SEAUG 10052960 nos
autos do PAe 0022227-11.2019.4.01.8000);

11. Permitir que processos digitalizados e inseridos no Sei possam ser acessados por meio de links inseridos nos campos de consulta do SISPRA dos respectivos processos
administrativos físicos, conforme sugestão apresentada no achado de auditoria (Relatório 10052960, Quadro I subitem 2.3.1.2, PAe 0022227-11.2019.4.01.8000).

 
Por todo o exposto, a equipe de auditoria conclui que a recomendação preliminar "2.3.1.2 Quando  o módulo de avaliação documental for

incluído no SEI, verificar a possibilidade de integrar o SEI com o sistema Sispra a fim de possibilitar a obtenção de informações sobre documentos e/ou processos
inseridos no Sispra, permitindo a integração entre documentos digitais e não-digitais", constante do Relatório Preliminar de Auditoria 10052960, deve ter sua
redação alterada, a fim de se adequar às ações adotadas para o desenvolvimento do novo sistema de controle e arquivamento de processos administrativos físicos.
Alem disso, foi incluída a Secin/Disad como unidade responsável também pela implementação da recomendação final 2.3.1.2 e foram feitos ajustes na redação das
recomendações 2.3.1.3 e 2.3.1.4. Assim sendo, recomenda-se:

 
Ao Gadir/Nupae:
2.3.1.1 Após inclusão do módulo de avaliação documental no SEI, informar se a nova versão permitirá o controle de prazos de guarda e

destinação de processos e documentos, e, se não for o caso, solicitar o desenvolvimento da funcionalidade. 
 
À SecGA/Dicad, à Secin/Disad e ao Gadir/Nupae: 
2.3.1.2 Promover a integração do sistema Sispra, enquanto estiver em uso, e, posteriormente, do novo sistema de controle e arquivamento de

processos administrativos físicos com o SEI, a fim de possibilitar a obtenção de informações sobre documentos e/ou processos inseridos e permitir a integração
entre documentos digitais e não-digitais. 

 
 Ao Secju/Nupje:
2.3.1.3 Após inclusão do módulo de avaliação documental no PJe, informar se a nova versão permitirá o controle de prazos de guarda e

destinação de processos e documentos, e, se não for o caso, solicitar o desenvolvimento da funcionalidade. 
2.3.1.4. Após inclusão do módulo de avaliação documental no PJe, verificar a possibilidade de integração entre documentos digitais e não-

digitais, inclusive integrando com outros sistemas que eventualmente permanecerem em uso concomitante, e, se não for o caso, solicitar o desenvolvimento da
funcionalidade, possibilitando a integração.

 

2.3.2 Insuficiência de previsão de limitação de acesso a documentos, controle das áreas de armazenamento e sistemas de detecção de entradas não
autorizadas.

Segundo o MoReq-Jus, para a segurança dos documentos, "as instalações de armazenamento (depósitos, arquivos, computadores) devem prever
limitação de acesso aos documentos, como, por exemplo, controle das áreas de armazenamento e sistemas de detecção de entradas não-autorizadas. O depósito
deve estar localizado em área que não seja de risco." 

Em resposta às solicitações de auditoria 9064143 e 9328464, foi informado, no Relatório SecGA 9119040, que há somente o controle por meio
da vigilância terceirizada nas portarias e câmeras instaladas nas edificações, mas não nas instalações de armazenamento de processos e documentos
administrativos. Quanto ao arquivo judicial, consoante Informação Disar 9124695 e Despacho Disar 9356650, esclareceu-se que o acesso é restrito aos
servidores/prestadores da Searj, há câmeras de vídeo no corredor de acesso ao setor e placa na porta com os dizeres: "acesso restrito aos funcionários do setor".

 
Manifestação da(s) área(s) auditada(s) e conclusão da equipe de auditoria
Após o encaminhamento do Relatório Preliminar de Auditoria 10052960, a unidade auditada Secju/Disar se manifestou por meio do Despacho

Disar 10261511, no sentindo de que irá providenciar a melhoria dos controles de acesso por meio de solicitação à Divisão de Segurança- Diseg para que reforce
junto aos colaboradores da portaria do Edifício Adriana a determinação de encaminhamento à Disar (Edifício Anexo I) dos usuários externos que queiram
desarquivar processos judiciais. Além disso, que faça um controle de portaria de colaboradores e servidores internos, normalmente das Turmas processantes, que
venham entregar processos para arquivamento. 

A unidade auditada Secga/Dicad também se manifestou por meio do Despacho Dicad 10289117, destacando que o controle de acesso às
instalações do arquivo administrativo instalado em dependências do CJF no SAAN é feito mediante posto de vigilância no portão de entrada de veículos e somente
os servidores e prestadores lotados no arquivo administrativo acessam o acervo de processos. Informou, também, sobre a solicitação à área de segurança para
verificar a possibilidade de instalação de câmeras de monitoramento (despacho NUPAE 7690821) no arquivo administrativo no SAAN, ainda não instaladas, a fim
de aprimorar a vigilância. Ademais, indicou ações de controle a serem implementadas:

 
a -  Termo de Responsabilidade para os colaboradores que estão lotados no arquivo administrativo no SAAN, visto que o Contrato 0001/2020 doc. 9555777, de prestação de
serviços de apoio administrativo, na categoria de recepcionista em geral, não possui cláusula específica de confidencialidade dos prestadores de serviços quanto às informações
contidas nos processos;
b-  Controle de entrada e saída dos prestadores que fazem serviços de manutenção e limpeza;

 
Por todo o exposto, tendo em vista que as unidades auditadas se manifestaram no sentido de que serão implementadas ações a fim de

fortalecer os controles nas áreas de armazenamento de documentos e processos administrativos e judiciais, a equipe de auditoria mantém a recomendação
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preliminar 2.3.2.1 com a mesma redação e destinatários. Assim sendo, recomenda-se:
 
À SecGA/Dicad e à Secju/Disar:
2.3.2.1 Fortalecer os controles nas áreas de armazenamento de documentos e processos administrativos e judiciais, a fim de limitar efetivamente

o acesso somente a pessoas autorizadas e detectar entradas não autorizadas. São exemplos de controles a exigência de assinatura de termo de responsabilidade
pelos colaboradores que têm acesso, registro eletrônico de entradas e saídas, entre outros.

 

2.3.3 Inexistência de mecanismos periódicos de descontaminação e controle de pragas das áreas de armazenamento físico de documentos.
O MoReq-Jus destaca características físicas do suporte e do ambiente, em que fatores como tipo de suporte, peso, grau de contaminação do

documento e do ambiente, temperatura e umidade influenciarão na adequação das condições de armazenamento. Nesse sentido, ressalta que devem ser adotados
procedimentos — como o controle e verificação do tempo de vida útil e da estabilidade dos suportes — para prevenir quaisquer danos aos documentos. Menciona
a importância dos meios de acondicionamento serem robustos e adequados ao formato e à quantidade de documentos. Alerta para que as áreas de depósito
tenham amplitude adequada, estabilidade de temperatura e de níveis de umidade, proteção contra sinistro, contaminação (tais como isótopos radioativos, toxinas e
mofo) e infestação de insetos e micro-organismos. 

Na Informação Disar 9124695, a unidade auditada mencionou que nunca houve infestação de pragas nos processos judiciais findos, que o local é
arejado e, ainda, que o piso, as caixas arquivo e as estantes são limpos mensalmente. 

Quanto ao arquivo de processos e documentos administrativos, a unidade auditada informou, por meio do Relatório SecGA 9119040, que a área
de serviços gerais é responsável pela gestão periódica do controle de pragas e que, eventualmente, solicita ao Nucol/Diseg intervenções (ex: Doc. 9341626) na área
de arquivo a fim de controlar pragas. Assim sendo, recomenda-se:

 
À SecGA:
2.3.3.1. Orientar o Nucol/Diseg sobre a importância do controle de pragas na área de armazenamento físico de processos e documentos, para que

sejam expressamente estabelecidas rotinas periódicas e efetivas de higienização e descontaminação. 

 

 

3. CONCLUSÃO
Com base nesta ação de auditoria, conclui-se que, de forma geral, a gestão documental, no âmbito do TRF 1ª Região é realizada em

conformidade com as normas de regência e conta com controles internos adequados para a criação, a manutenção, a utilização e os prazos de conservação dos
documentos que são gerados; o encaminhamento final para conservação permanente ou descarte; e as rotinas para gerenciamento dos acervos de documentos
administrativos e de processos ligados à atividade-fim do Tribunal, como forma de apoio à decisão, à preservação da memória institucional e à comprovação de
direitos estão sendo realizados. Entretanto, considerando que foram verificadas situações pontuais de fragilidade de controles e oportunidades de melhoria, estão
sendo expedidas neste relatório recomendações, com o intuito de contribuir para o aperfeiçoamento da gestão do Tribunal, no que tange à gestão documental.

 
 
4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Diante do cenário exposto, propõe-se o encaminhamento deste Relatório à:

1. Presidência do Tribunal, para conhecimento e encaminhamento ao gabinete da Exma. Desembargadora Federal Presidente da Comissão
Permanente de Avaliação e Gestão Documental do TRF1 (Caged), Desembargadora Federal Gilda Sigmaringa Seixas , conforme Portaria
Presi 5963919, para conhecimento deste Relatório Final.

2. Diretoria-Geral, para conhecimento e encaminhamento à Secretaria de Gestão Administrativa – SecGA, à Secretaria de Governança,
Gestão Estratégica e Inovação – Secge, à Secretaria de Tecnologia da Informação - Secin, à Secretaria Judiciária - Secju e ao Núcleo
Regional de Apoio ao Processo Administrativo Eletrônico  – Nupae, para conhecimento deste Relatório Final e preenchimento do Plano
de Providências 10968507 .

 
Uma vez que algumas recomendações serão remetidas à Comissão Permanente de Avaliação e Gestão Documental do TRF1

(Caged), propõe-se, ainda, o encaminhamento dos autos aos integrantes da referida comissão, conforme Portaria Presi 8940237, quais sejam:
I – Desembargador Federal designado pelo presidente do Tribunal – presidente da Comissão;
II – Diretor da Secretaria Judiciária – Secju;
III – (Revogado)
IV – Diretor da Divisão de Gestão da Informação e Biblioteca – Digib; 
V – Diretor da Divisão de Sobrestamento e Arquivo Judicial – Disar; 
VI – Diretor da Secretaria de Administração – Secad; 
VII – Diretor da Divisão de Comunicação e Expedição Administrativa – Dicad. 

 

Quadro 1: Indicação das unidades destinatárias das recomendações 

  ACHADOS DE
AUDITORIA RECOMENDAÇÕES

Unidades
auditadas e/ou
interessadas

2.1.1

Desatualização das
competências
definidas no
Regulamento de Serviço
do TRF 1ª Região para
as unidades responsáveis
pela gestão documental.

2.1.1.1 Adotar providências necessárias a fim promover a
inclusão das competências relativas a unidade responsável pela
gestão de documentos e processos judiciais físicos no
Regulamento de Serviço desta unidade, quando da finalização
das eventuais alterações na estrutura da Secretaria do Tribunal.
 

Secge.  
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2.2.1

Desatualização
de estratégias de
preservação de
documentos
institucionais
estabelecidas pela IN 14-
18/1998 - Gestão de
Documentos Jurídicos e
Administrativos.

2.2.1.1 Avaliar a inclusão de estratégias de preservação de
documentos e processos institucionais, físicos e digitais, desde a
produção até o arquivamento ou eliminação, inclusive o
estabelecimento de metas para redução do passivo arquivístico,
na revisão da IN 14-18/1998, considerando as orientações
constantes da Recomendação CNJ n° 37/2011 e do Manual de
Gestão Documental do Poder Judiciário e o disposto na
Resolução CJF 318/2014, ou caso se opte pela revogação da IN
14-18/1998, promover a ampla divulgação de procedimentos,
normas e estratégias de gestão documental, referentes a
documentos e processos físicos e digitais, administrativos e
judiciais, ao corpo funcional do Tribunal, inclusive por meio de
publicação no Portal. 

Comissão
Permanente de
Avaliação e
Gestão
Documental do
TRF1 (Caged);
 
 Secju/Disar;
 
 SecGA/Dicad; 
 
 Secge.

2.2.2

Desconhecimento por
parte do corpo funcional
do Tribunal quanto
a padronização
de espécies, tipos, classes
e assuntos de documentos
e processos
administrativos segundo
o PCTT.

Oportunidade de melhoria:
 
2.2.2.1 Após inclusão do módulo de avaliação documental no
SEI, propor à Caged campanha de divulgação e treinamento
para conscientização de servidores e colaboradores do Tribunal
sobre a importância de classificar corretamente processos e
documentos administrativos quanto à espécie, tipos, classes
e assuntos conforme PCTT, o que implicará diretamente na
fixação dos prazos de guarda e na destinação final.
 

Gadir/Nupae.

2.2.3

Ausência de critérios de
transferência e de
recolhimento de
documentos e processos
digitais das unidades
administrativas para
a(s) unidade(s) de gestão
documental. 

2.2.3.1 Após inclusão do módulo de avaliação documental no
SEI, revisar os normativos vigentes a fim de definir critérios de
transferência e de recolhimento de documentos e processos
digitais das unidades administrativas para a(s) unidade(s) de
gestão documental.

Comissão
Permanente de
Avaliação e
Gestão
Documental do
TRF1 (Caged);
 
 Gadir/Nupae;
 
 Secge.

 

2.2.4

Transferência de
documentos físicos e
digitas da fase corrente
para a intermediária não
é registrada ou feita por
meio de formulário e
o recolhimento de
documentos da fase
intermediária para
a permanente não é
acompanhado de
instrumentos de
identificação e controle.

2.2.4.1 Promover a inclusão da funcionalidade que permita o
controle e o registro dos procedimentos de transferência e
recolhimento de documentos físicos administrativos no novo
sistema de controle e arquivamento de processos e documentos
físicos a ser desenvolvido. 
 

SecGA/Dicad;
 
Secin/Disad. 

2.2.4.2  Após inclusão do módulo de avaliação documental no
SEI, verificar se foi disponibilizada funcionalidade que permita
o controle e o registro dos procedimentos de transferência e
recolhimento de documentos e processos e, se não for o caso,
solicitar o desenvolvimento da funcionalidade. 
 

Gadir/Nupae.

2.2.4.3 Após inclusão do módulo de avaliação documental no
PJe, verificar se foi disponibilizada funcionalidade que permita
o controle e o registro dos procedimentos de transferência e
recolhimento de documentos e processos e, se não for o caso,
solicitar o desenvolvimento da funcionalidade. 
 

Secju/Nupje.

2.3.1

Sistemas
informatizados de gestão
de processos
administrativos e
documentos que não
garantem as
funcionalidades mínimas
exigidas pelo MoReq-Jus.

2.3.1.1 Após inclusão do módulo de avaliação documental no SEI,
informar se a nova versão permitirá o controle de prazos de
guarda e destinação de processos e documentos, e, se não for o
caso, solicitar o desenvolvimento da funcionalidade. 

Gadir/Nupae.

2.3.1.2 Promover a integração do sistema Sispra, enquanto
estiver em uso, e, posteriormente, do novo sistema de controle e
arquivamento de processos administrativos físicos com o SEI, a
fim de possibilitar a obtenção de informações sobre documentos
e/ou processos inseridos e permitir a integração entre
documentos digitais e não-digitais. 
 

SecGA/Dicad;
 
Secin/Disad
 
Gadir/Nupae;

2.3.1.3 Após inclusão do módulo de avaliação documental no PJe,
informar se a nova versão permitirá o controle de prazos de
guarda e destinação de processos e documentos, e, se não for o
caso, solicitar o desenvolvimento da funcionalidade. 
 

 Secju/Nupje2.3.1.4. Após inclusão do módulo de avaliação documental no
PJe, verificar a possibilidade de integração entre documentos
digitais e não-digitais, inclusive integrando com outros sistemas
que eventualmente permanecerem em uso concomitante, e, se não
for o caso, solicitar o desenvolvimento da funcionalidade
possibilitando a integração.
 

2.3.2

Insuficiência de previsão
de limitação de acesso a
documentos, controle das
áreas de armazenamento
e sistemas de detecção de
entradas não
autorizadas.
 

2.3.2.1 Fortalecer os controles nas áreas de armazenamento de
documentos e processos administrativos e judiciais, a fim de
limitar efetivamente o acesso somente a pessoas autorizadas e
detectar entradas não autorizadas. São exemplos de controles a
exigência de assinatura de termo de responsabilidade pelos
colaboradores que têm acesso, registro eletrônico de entradas e
saídas, entre outros.
 

SecGA/Dicad;
 
Secju/Disar.
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2.3.3

 

Inexistência
de mecanismos
periódicos de
descontaminação e
controle de pragas das
áreas de
armazenamento físico de
documentos.
 

2.3.3.1. Orientar o Nucol/Diseg sobre a importância do controle
de pragas na área de armazenamento físico de processos e
documentos, para que sejam expressamente estabelecidas rotinas
periódicas e efetivas de higienização e descontaminação. 

 SecGA.

 

 

À consideração superior.

 

CAMILA DE CARVALHO ANANIAS
Assistente Adjunta III da Seção de Auditoria de Auditoria Gestão, Governança e Prestação de

Contas - Seaug 

MARCELO DUTRA MELO
Supervisor da Seção de Auditoria Gestão, Governança e Prestação de Contas 

– Seaug 

 

MARCOS DE OLIVEIRA DIAS 
Diretor da Divisão de Auditoria de Gestão Administrativa – Diaud/Secau

 

 

De acordo.
À Presidência, para conhecimento e encaminhamento ao gabinete da Exma. Desembargadora Federal Presidente da Comissão Permanente de

Avaliação e Gestão Documental do TRF1 (Caged), Desembargadora Federal Gilda Sigmaringa Seixas, para  conhecimento deste Relatório Final;
À Diretoria-Geral, para conhecimento e encaminhamento à Secretaria de Gestão Administrativa - SecGA, à Secretaria de Governança, Gestão

Estratégica e Inovação - Secge, à Secretaria de Tecnologia da Informação - Secin, à Secretaria Judiciária - Secju, ao Núcleo Regional de Apoio ao Processo
Administrativo Eletrônico  - Nupae, para  conhecimento deste Relatório Final e preenchimento do Plano de Providências 10968507, até 09/10/2020.

Aos integrantes da Comissão Permanente de Avaliação e Gestão Documental do TRF1 - Caged, para conhecimento, conforme proposto.

 

MARÍLIA ANDRÉ DA SILVA MENESES GRAÇA
Diretora da Secretaria de Auditoria Interna - Secau/TRF 1ª Região
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